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EXTRATO DE COMPROMISSO

ESPÉCIE: Termo de Compromisso que entre si celebram a CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIÃO e a SOJITZ DO BRASIL S/A, CNPJ nº 61.383.477/0001-98, no âmbito do Processo
Administrativo de Responsabilização (PAR) nº 00190.105259/2020-16. OBJETO: Admissão
da responsabilidade objetiva pela prática dos fatos objeto do referido processo, por parte
da SOJITZ DO BRASIL S/A, em troca da concessão, à mencionada pessoa jurídica, dos
benefícios previstos na Portaria Normativa CGU n. 155/2024. DATA DE ASSINATURA:
26/06/2025 SIGNATÁRIOS: Pela CGU, VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO, Ministro de
Estado da Controladoria-Geral da União e, pela SOJITZ DO BRASIL S/A, seus procuradores,
JOSÉ AUGUSTO DIAS DE CASTRO, OAB/RS 59.337, e GABRIEL ENE GARCIA, OAB/SP 391.281.
COMPROMISSOS DA SOJITZ DO BRASIL S/A, CNPJ nº 61.383.477/0001-98, com fundamento
no art. 2º da Portaria Normativa n. 155/2024: (1) Pagar a multa no valor de R$ 42.415,09
(Quarenta e dois mil, quatrocentos e quinze reais e nove centavos) no prazo de até trinta
dias após a publicação deste extrato no Diário Oficial da União; (2) Cessar completamente
seu envolvimento na prática do ato lesivo, a partir da data da propositura do termo; (3)
Atender aos pedidos de informações relacionados aos fatos do processo, que sejam de seu
conhecimento; (4) Não interpor recursos administrativos no âmbito do processo
administrativo em que celebrado o termo de compromisso; (5) Dispensar a apresentação
da peça de defesa, quando cabível; e (6) Desistir de eventuais ações judiciais, caso
existentes, bem como não ajuizar novas demandas relativas ao processo administrativo ou
ao termo de compromisso celebrado. Processo CGU: 00190.100383/2024-19

Conselho Nacional do Ministério Público
S EC R E T A R I A - G E R A L

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO CNMP Nº 17/2023

Espécie: 3º Termo Aditivo ao Contrato CNMP nº 17/2023. Processo:
19.00.6300.0000092/2025-21. Contratante: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. CNPJ: 11.439.520/0001-11. Contratada: RIO MADEIRA CERTIFICADORA DIGITAL
LTDA. CNPJ nº 23.035.197/0001-08. Finalidade: I - Prorrogar o prazo de vigência do
Contrato CNMP nº 17/2023 por 12 (doze) meses, compreendendo o período de 25/7/2025
a 25/7/2026, nos termos previstos na Cláusula Quinta do contrato original; II - Alterar os
itens 10 e 14 da Cláusula Quarta do Contrato CNMP n° 17/2023; III - Incluir a Cláusula
Dezenove ao Contrato CNMP nº 17/2023, para adequação à Lei n° 10.522/2002, que
dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Federais - Cadin. Valor do Termo: R$ 4.029,00 (quatro mil e vinte e nove reais). Data de
Assinatura: 25/6/2025. Programa (PTRES): 174664. Fonte: 1000000000. Natureza da
Despesa: 33904021. Nota de Empenho: 2025NE000247. Signatário da Contratante: JULIANE
ERTHAL DE CARVALHO, CPF nº XXX.694.029-XX. Signatário da Contratada: PRISCILA
CONSANI DAS MERCES OLIVEIRA, CPF nº XXX.082.869-XX.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO CNMP Nº 52/2021

Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato CNMP nº 52/2021. Processo:
19.00.6300.0002233/2025-26. Contratante: CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. CNPJ: 11.439.520/0001-11. Contratada: SQL INTELLIGENCE CONSULTORIA LTDA.
CNPJ: 05.468.417/0001-05. Finalidade: I - Reajustar o valor do item 2, constante da
Cláusula Terceira do Contrato CNMP nº 52/2021, com efeitos retroativos a 21/10/2024, em
6,88% (seis vírgula oitenta e oito por cento), com base no ICTI de outubro de 2024,
referente ao acumulado em 12 (doze) meses, nos termos do item 16 do Termo de
Referência MPF/PGR nº 10/2021- DICNE/SA/SG, anexo I do Edital de Pregão Eletrônico
MPF/PGR nº 45/2021 - SRP; e II - Incluir a Cláusula Vigésima Segunda ao Contrato CNMP
nº 52/2021, para adequação à Lei n° 10.522/2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais - Cadin. Valor do
Termo: R$ 721,91 (setecentos e vinte e um reais e noventa e um centavos). Data de
Assinatura: 25/6/2025. Programa (PTRES): 174664. Fonte: 1000000000. Natureza da
Despesa: 33904011. Nota de Empenho: 2025NE000088. Signatário da Contratante: JULIANE
ERTHAL DE CARVALHO, CPF nº XXX.694.029-XX. Signatário da Contratada: MÁRCIO LESSA
AMORIM, CPF nº XXX.807.578-XX.

Ministério Público da União
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1° Termo Aditivo ao Termo de Cessão de Uso nº 01/2023. Cedente: MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL e a ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL (AMPF). CNPJ: 51.254.638/0001-90. Objeto: Alteração da Cláusula Quinta - Das
Obrigações da Cessionária, para atender à Resolução CNMP nº 281/2023, que instituiu a
Política Nacional de Proteção de Dados Pessoais e o Sistema Nacional de Proteção de
Dados Pessoais no Ministério Público. Data de Assinatura: 02/06/2025. Signatários: pelo
Cedente, THIAGO LONGO MENEZES, Secretário de Administração; e pela Cessionária, o
Senhor JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO. Processo MPF/PGR:
1.00.000.010475/2023-53.

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Termo de Contrato nº 24/2025. Contratantes: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e
a empresa PUBLICAÇÕES TÉCNICAS INTERNACIONAIS LTDA. CNPJ: 63.090.708/0001-09.
Objeto: Serviço de acesso à plataforma HeinOnline (Pacote Core Collection),
compreendendo o fornecimento de acesso simultâneo e ilimitado ao conteúdo digital
de forma on-line pela Internet, por meio de autenticação segura por números de
Internet Protocol (IP). Modalidade: Inexigibilidade de Licitação. Valor Total: R$ 76.955,00
. Vigência: 12/06/2025 a 11/06/2026. Data de Assinatura: 04/06/20225. Signatários:
pelo Contratante, THIAGO LONGO MENEZES, Secretário de Administração; e pela
Contratada, a Senhora CAMILLE GROSSMANN. Processo MPF/PGR:
1.00.000.001674/2025-32.

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 1ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 01/2023, firmado em 26/06/2025 com a empresa
SOLLO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 24.921.066/0001-82; Objeto: a) ajuste da
rubrica Riscos Ambientais do Trabalho (RAT) e b) repactuação de preços decorrente da
Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026, passando o valor mensal de R$ 50.636,05 para
R$ 53.719,55, com efeitos retroativos ao período de 01/01/2025 a 22/01/2025; c)
repactuação do percentual médio dos tributos PIS e COFINS, passando o valor de R$
53.719,55 para R$ 53.655,50, com efeitos retroativos a 23/01/2025; e d) alteração da
cláusula de proteção dos dados pessoais; Fundamento legal: caput e incisos I e II do artigo
12 do Decreto nº 9.507/2018, inciso I do artigo 58 da Lei nº 8.666/1993 e Resolução CNMP
nº 281/2023, c/c a Cláusula Décima Sétima do Contrato; Processo: MPF/PRR1 nº
1.01.000.000573/2022-64; Cobertura Orçamentária: Elementos de Despesa 3.3.90.37 e
3.3.90.93; Programa de Trabalho Resumido: 172236; Notas de Empenho: 2025NE000028 e
2025NE000029, de 15/01/2025; Signatários: pela Contratante, Pedro Henrique Rodrigues
de Camargo Dias e, pela Contratada, Carlos Alexandre Martins Hoff.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAPÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO PR/AP Nº 12/2021
PROCESSO: 1.12.000.000499/2025-45. Espécie: 3º Termo Aditivo ao Contrato PR/AP nº
12/2021. Contratantes: União Federal, por intermédio da Procuradoria da República no
Estado do Amapá - CNPJ nº 26.989.715/0009-60, e a empresa PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - CNPJ nº 05.340.639/0001-30. Objeto: o acréscimo
quantitativo, unilateral, de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, para abastecimentos. Data da Assinatura do Termo Aditivo: 27/06/2025.
Vigência: 27/06/2025 a 12/11/2026. Fundamento Legal: § 1º, do art. 65, da Lei n. 8.666/93.
Assinaturas: Renata Nunes Ferreira, Outorgada Procuradora; Janaina Conceição Carvalho
Mota, Secretária Estadual, e João Pedro Becker Santos, Procurador-Chefe.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º TERMO ADITIVO - CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 3/2021 - MPF/ES. Ref.: PGEA
1.17.000.001843/2025-37. CONTRATANTE: UNIÃO FEDERAL, por intermédio da
Procuradoria da República no Espírito Santo, CNPJ 26.989.715/0013-46, e a CONTRATADA ,
a empresa CLARO S.A. (CNPJ: 40.432.544/0001-47). Objeto: Em obediência à Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018), ao Programa de
Governança em Privacidade do MPF e à Resolução CNMP nº 281/2023, estabelecer
cláusula de proteção de dados pessoais para o Contrato nº 3/2021 - MPF/ES, referente à
prestação de serviço de telefonia móvel para o MPF/ES. Data da Assinatura: 23/06/2025.
Assinam: RODRIGO VIEIRA TEIXEIRA, Secretário Estadual do MPF/ES, pela contratante e
HIDER VINICIUS GOEKING e DAVI DE OLIVEIRA BERTUCCI, ambos pela contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2º Termo Aditivo - Contrato Administrativo nº 12/2021 - MPF/ES. Ref.: PGEA
1.17.000.001843/2025-37. CONTRATANTE: UNIÃO FEDERAL, por intermédio da Procuradoria
da República no Espírito Santo, CNPJ 26.989.715/0013-46, e a CONTRATADA, a empresa
AUTOPEL AUTOMAÇÃO COMERCIAL E INFORMÁTICA LTDA (CNPJ: 06.698.091/0005-90).
Objeto: Em obediência à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018), ao Programa de Governança em Privacidade do MPF e à Resolução CNMP
nº 281/2023, alterar cláusula de proteção de dados pessoais para o Contrato nº 12/2021 -
MPF/ES, referente à prestação de serviço de outsourcing para operação de almoxarifado
virtual para o MPF/ES. Data da Assinatura: 26/06/2025. Assinam: RODRIGO VIEIRA TEIXEIRA,
Secretário Estadual do MPF/ES, pela contratante e MARCELO DE LORENZI, pela contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 7º Termo Aditivo ao Contrato nº 11/2020, firmado em 25/08/2020, de Prestação
de serviços continuados de apoio administrativo e limpeza e conservação para serem
executados nas dependências da Procuradoria da República no Município de Caxias,
situada na Av. Norte-Sul, Quadra 3, Lote 4, Cidade Judiciária, CEP 65.600-010; Contratante:
União Federal, por intermédio da Procuradoria da República no Maranhão; Contratada:
VENEZA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI; Objeto: a quinta REPACTUAÇÃO do preço do
Contrato; Fundamento Legal: : art. 57, inc. V, §1º, da Lei nº 8.666/1993 e art. 65, inc. II da
Lei nº 8.666/93, art. 5º do Decreto nº 2.271/1997 e IN/SLTI/MP nº 02/2008;
Processo:1.19.000.000638/2020-75; Valor mensal: R$ 24.801,15 (vinte e quatro mil,
oitocentos e um reais e quinze centavos); Cobertura Orçamentária: Elemento 339037;
Notas de Empenhos: nºs 2020NE000400 e 2020NE000402, de 20/08/2020; Signatários: pela
Contratante, Flávio Roberto Martins de Matos, e pela Contratada, Ana Patricia Malveira
Vasconcelos; Data da assinatura: 25/06/2025

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenientes: O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da Procuradoria da
República em Pernambuco (PR-PE) e o CENTRO UNIVERSITÁRIO FIS - UNIFIS. OBJETO:
Proporcionar a preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para
o trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação
profissional, em complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de
ensino. VIGÊNCIA: 5 ANOS. DATA E ASSINATURA: 25/06/2025. Procurador-Chefe da PR-PE
RODOLFO SOARES RIBEIRO LOPES e o Coordenador Pedagógico ALEXANDRE HUGO PEREIRA
DE CARVALHO RODRIGUES.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 5º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 6/2021. Nº do Processo:
1.28.000.001757/2021-17. Contratante: UNIÃO FEDERAL, por intermédio da
Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte (CNPJ Nº
26.989.715/0025-80). Contratada: SUPREMA PROMOÇÃO DE EVENTOS LTDA. (CNPJ:
11.569.395/0001-64). Objeto: repactuação do valor contratual, além da prorrogação da
vigência por 12 meses. Data de Assinatura: 25/06/2025. Vigência: 01/01/2025 a
30/09/2026. Valor contratual mensal estimado: R$ 38.297,33. Amparo legal: Artigos 57,
II, e 65, II, 'd', da Lei nº 8.666/93. Nota de Empenho nº 2025NE000027. Programa de
trabalho: 03062058142640001. Assinam: Rodrigo Akira Yamashita, Secretário Estadual
substituto, e Paulo Sérgio Duarte da Rocha Júnior, Procurador-Chefe substituto, em
aprovação pela contratante, e Altair Rosa Júnior, Diretor, pela Contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO
EXTRATO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO Nº 15/2025. CONVÊNIO DE ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO. Partícipes: MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO
PAULO, e a FACULDADE DE ENSINO SUPERIOR E FORMAÇÃO INTEGRAL (FAEF), mantida pela
SOCIEDADE CULTURAL E EDUCACIONAL DE GARÇA S/S LTDA. (ACEG). Objeto: Cooperação
Técnica, Operacional e Científica por meio de atividades acadêmicas desenvolvidas por aluno
ou grupo de estudos que versem a respeito de questões de atribuição do Ministério Público
Federal, proporcionando a preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida
cidadã e para o trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida
formação profissional, em complementação ao conhecimento teórico adquirido na
instituição de ensino. Vigência: 09/06/2025 a 08/06/2030. Data de assinatura: 09/06/2025.
Assinam: Vanessa Zappa, Diretora da Instituição de Ensino, e Iara Regina Ramos, Secretária
Estadual Substituta da Procuradoria da República no Estado de São Paulo.
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MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 32/2023-MPM. Processo nº:
19.03.0000.0000570/2025-53. Contratante: Ministério Público Militar. Contratada: TMA
ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. CNPJ: 17.789.877/0001-06. Finalidade: Prorrogação do
prazo de vigência do Contrato de prestação de serviços manutenção predial do edifício-
sede da Procuradoria de Justiça Militar em São Paulo. Vigência: 1º/8/2025 a 31/7/2027.
Data de assinatura: 25/6/2025. Assinam: Antônio Carlos Alves Coutinho, Diretor-Geral, pelo
MPM e Míledi Brasil Marotta, pela contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 17/2021-MPM. Processo nº:
19.03.0000.0000675/2023-12. Contratante: Ministério Público Militar. Contratada: MASTER
ENGENHARIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. CNPJ: 12.187.221/0001-08. Finalidade:
Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 17/2021, de prestação de serviços de brigada
de incêndio na Procuradoria-Geral de Justiça Militar e Procuradoria de Justiça Militar no Distrito
Federal. Vigência: 30/7/2025 a 29/7/2026. Data de assinatura: 25/6/2025. Assinam: Antônio
Carlos Alves Coutinho, Diretor-Geral, pelo MPM e Magna da Silva Sá Gava, pela contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Quinto Termo Aditivo ao Contrato Nº 007/2022 de prestação de serviços de
vigilância armada para a PTM de Boa Vista/RR. CONTRATANTE: União Federal por
intermédio da Procuradoria Regional do Trabalho da 11ª Região/AM. CONTRATA DA :
AMAZON SECURITY LTDA. OBJETO: Repactuação. Valor Mensal: R$ 23.574,12. PGEA
20.02.1100.0000735/2022-48 e PGEA 20.02.1101.0000092/2025-22. DATA DA A S S I N AT U R A :
27.06.2025. SIGNATÁRIOS: Pela Contratante, Dra. Alzira Melo Costa - Procuradora-Chefe da
PRT 11ª REGIÃO, e pela Contratada, Sr. Carlos Anselmo de Sousa, Sócio Proprietário.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025-PRT13

PGEA nº 20.02.1300.0000221/2025-53.
O Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região/PB

torna público, por meio da Divisão de Administração/Seção de Licitações, Compras e
Contratos-SLCC, o RESULTADO do Pregão Eletrônico nº 90003/2025-PRT13, a saber:
Empresa vencedora: MAPROS LTDA, CNPJ 08.980.641/0002, valores e HOMOLOGADOS:
Item 01 - R$ 11.700,00 e Item 02 - R$ 116.400,00. Denilda Oliveira do Prado - Mat.
6007425-6, Pregoeira Portaria n.º 3.2025, responsável pelo Julgamento.

João Pessoa/PB, 27 de junho de 2025.
ROGÉRIO SITÔNIO WANDERLEY

Ordenador de Despesas

PROGRAMA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 311/2025

Espécie: Termo de Credenciamento nº 311/2025 celebrado entre o MINISTÉRIO P Ú B L I CO
DA UNIÃO e OSCAR BARREIROS DE CARVALHO JUNIOR (PF) ,CPF: xxx.xxx.xxx-55, para
prestação de serviços ODONTOLÓGICOS. Processo: 0.03.000.013934/2025-66. Vigência:
26/06/2025 à 25/06/2030. Assinatura: pelos credenciantes HERBERT DUTRA DA SILVA
(Diretor Administrativo) e SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Diretora executiva Adjunta), pelo
Credenciado SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO (Representante).

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 325/2025

Espécie: Termo de Credenciamento nº 325/2025, celebrado entre a União Federal, por
intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, e ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA
CATARINA (HOSPITAL SANTA TERESA). Objeto: prestação de serviços médico-hospitalares.
Processo: 0.03.000.018525/2025-56. Vigência: 26/06/2025 a 26/06/2030. Assinaturas: pelo
credenciante, Sandra Cristina de Araújo e Herbert Dutra da Silva, e, pela credenciada,
Marcus Vinícius Ribeiro de Souza Martins e Denilson de Santa Clara.

Tribunal de Contas da União
SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90037/2025 - UASG 30001

Nº Processo: 003.770/2025-7. Objeto: Contratação de seguro predial para o
patrimônio móvel e imóvel das Secretarias do Tribunal de Contas da União nos
Estados, contra riscos de incêndio, queda de raio, explosão, danos elétricos,
responsabilidade civil, derrame ou vazamento de chuveiros (sprinklers), furto
qualificado e roubo de bens, quebra de vidros, alagamento e inundação e
recomposição de registros e documentos, em regime de empreitada por preço
global.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 30/06/2025 das 08h00 às 11h59 e das
13h00 às 17h59. Endereço: Setor de Administracao Federal Sul; Lote 1, Sala 140, -
BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/30001-5-90037-2025. Entrega das
Propostas: a partir de 30/06/2025 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura
das Propostas: 14/07/2025 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações
Gerais: .

MATEUS OLIVEIRA TEIXEIRA
Pregoeiro

(SIASGnet - 27/06/2025) 30001-03001-2025NE202501

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

SECRETARIA DE APOIO À  GESTÃO DE PROCESSOS
EDITAL Nº 447/2025-TCU/SEPROC, DE 26 DE JUNHO DE 2025

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS

TC 002.412/2022-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica
NOTIFICADO Francisco das Chagas Magalhães Mesquita, CPF: 263.943.673-20, representado
pelo Sr. Marcos Samio Silva Galdino, OAB: 46.917/CE, do Acórdão 3720/2024-TCU-Primeira
Câmara, Rel. Ministro Benjamin Zymler, Sessão de 21/5/2024, proferido no processo TC
002.412/2022-5, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-
o a recolher aos cofres da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), valor(es) histórico(s)
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s)
dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 23/6/2025: R$ 545.562,72. O
ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar
da data desta publicação.

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos
cofres do Tesouro Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 119.000,00
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório
até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência
de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin
e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, "b", 24
e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU).

O pagamento da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão
de crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no
Portal TCU, clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida
(PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo endereço eletrônico
https://divida.apps.tcu.gov.br.

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio
da plataforma de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br).
A visualização de processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e
posterior autorização do relator. Informações detalhadas sobre o uso da plataforma,
inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem ser consultadas ao acionar o
ícone "Conecta-TCU" do Portal TCU.

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do
débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser
obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2.

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES
Chefe de Serviço

EDITAL Nº 420/2025-TCU/SEPROC, DE 27 DE JUNHO DE 2025

TC 026.321/2020-3 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica
NOTIFICADO INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIOAMBIENTAL DO BAIXO SUL DA BAHIA, CNPJ:
05.913.376/0001-00, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 7369/2024-TCU-
Primeira Câmara, Rel. Ministro Jorge Oliveira, Sessão de 27/8/2024, proferido no processo
TC 026.321/2020-3, por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no
mérito, rejeitou-o .

Dessa forma, fica INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIOAMBIENTAL DO BAIXO SUL
DA BAHIA, CNPJ: 05.913.376/0001-00, na pessoa de seu representante legal, notificado a
recolher aos cofres do Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente
desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da
legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora
até 12/6/2025: R$ 258.898,32. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal
no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos
cofres do Tesouro Nacional da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 20.000,00
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório
até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência
de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal -
Cadin e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III,
"b", 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, do Regimento Interno do
TCU).

O pagamento do débito e da multa pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix
ou cartão de crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão
disponíveis no Portal TCU, clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento
de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo endereço eletrônico
https://divida.apps.tcu.gov.br.

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio
da plataforma de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br).
A visualização de processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e
posterior autorização do relator. Informações detalhadas sobre o uso da plataforma,
inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem ser consultadas ao acionar o
ícone "Conecta-TCU" do Portal TCU.

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do
débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser
obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2.

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES
Chefe de Serviço

Defensoria Pública da União
SECRETARIA-GERAL EXECUTIVA

COORDENAÇÃO LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2025 - UASG 290002

Número do Contrato: 75/2025.
Nº Processo: 08038.000380/2025-23.
Pregão. Nº 90049/2024. Contratante: DPU-SECRETARIA DE EXECUCAO ORCAM. FINANCEIRA .
Contratado: 73.509.440/0001-42 - GENERAL CONTRACTOR CONSTRUTORA LTDA. Objeto: O
presente termo aditivo tem por objeto:
i. Alterar o subitem 11.2. Da cláusula décima primeira - garantia de execução, no tocante à
validade da garantia, constante do contrato administrativo nº 075/2025, firmado em 18 de
fevereiro de 2025.
ii. Alterar o quantitativo de postos de auxiliar administrativo, em virtude da supressão de 04
(quatro) postos nível ii na unidade da dpu na baixada fluminense/rj e 02 (dois) postos nível ii na
unidade da dpu em niterói/rj, que impactou em -6,99% do valor mensal do contrato, estando
dentro do percentual permitido (25%), com fundamento no art. 125 da lei 14.133/2021.
iii. Registrar que permanecem inalterados os valores e quantitativos dos postos de agente de
portaria do contrato.. Vigência: 24/06/2025 a 17/02/2030. Valor Total Atualizado do Contrato:
R$ 25.045.827,60. Data de Assinatura: 24/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 24/06/2025).


